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Reunião entre Associações de Servidores e Diretoria da CNEN 

 

Data: 15/10/2013 

 

Horário: 14 às 18 horas 

 

Presentes: 

Almir Barbio de Azevedo – ASSEC/RJ 

Cristóvão Araripe Marinho - DGI 

Luiz Henrique Macedo - ASSEC PC/GO 

Renato Arthur Benvenutti – ASSIPEN 

 

 

Ponto 1 – GEPR 

 

Associações: Manifestam contrariedade a ato da direção da CNEN, 

que enviou ao MCTI proposta de alteração do artigo 285 da Lei 

11.907/2009 (que trata da criação da GEPR) sem antes realizar 

videoconferência envolvendo Associações. Consideram proposta 

inadequada, prejudicial a uma grande parcela de servidores e pedem 

que direção da CNEN solicite devolução do documento para que seja 

possível sua reformulação.  

Direção: Explica que CGU enviou oficio diretamente ao MPOG, 

solicitando a regulamentação da GEPR. Com esta cobrança urgente, a 

proposta de regulamentação foi encaminhada no melhor formato 

possível, dentro do limitado tempo disponível. Por esta razão, a 

referida videoconferência não foi realizada. Reconhece que o texto 

regulamentador restringe o número de servidores a serem 
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contemplados pela GEPR e informa que levará a proposta de 

reformulação à discussão interna.  

 

 

Ponto 2 - Concessão GQ 

 

Associações: Reiteram solicitação de alteração da Portaria CNEN nº 

50, eliminando parágrafos do artigo 5º, que tratam da carga horária 

mínima de cursos necessários para que servidores tenham direito a 

GQ. Solicitam também alteração, na mesma Portaria, da instância 

recursal para análise das solicitações de GQ.  

Direção: Compromete-se a encaminhar os pleitos à análise interna o 

mais rápido possível.  

 

 

Ponto 3 – GDACT  

 

Associações: Solicitam readequação da Portaria CNEN nº 78, de 

forma a deixá-la com conteúdo semelhante à Portaria MCTI nº 936, 

de 19/12/12.  

Direção: A questão será reenviada para análise da área de Recursos 

Humanos da CNEN.  

 

 

Ponto 4 – Adicional de radiação ionizante 

 

Direção: Grupo técnico foi formado para avaliar o tema e concluiu 

pela impossibilidade de aplicar ON 6. Discussão prossegue na sede da 

CNEN e será levada às unidades.  
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Ponto 5 – Plano Médico 

 

Associações: Consideram que atualmente não há condição de 

aumentar os valores cobrados dos servidores contribuintes do plano 

médico. Solicitam que CNEN encontre fontes de recursos para custear 

o Plam CNEN. Protestam contra campanhas internas para que 

servidores migrem para outros planos. Questionam sobre as dívidas 

do Plam CNEN.  

Direção: Mudanças recentes na gestão do Plam CNEN aumentaram 

significativamente a possibilidade de melhora da situação financeira 

do plano. Trata-se de questão de solução complexa, que requer 

intenso envolvimento dos servidores. Ressalta que são escassas as 

possibilidades de redirecionar recursos públicos para atender 

necessidades financeiras do Plam CNEN. Mecanismos para este fim 

estão sendo estudados internamente. 

 

 

Ponto 6 - Concurso público 

 

Associações: Solicitam que seja publicado o mais rápido possível 

edital do próximo concurso público da CNEN para contratação de 

novos servidores. 

Direção: Perfis dos cargos já estão praticamente definidos e minuta 

do edital deverá estar pronta nos próximos dias. Publicação ocorrerá 

o mais rápido possível.  

 

 

Ponto 7 – Gratificação de raios X 

 

Direção: Conteúdo da sentença que chegou à DGI determinando 

pagamento da gratificação a grupo de servidores do Ipen estava 

incompleto, faltando a relação de nomes destes servidores. Questão 
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foi encaminhada à Procuradoria Federal para as providências legais 

necessárias ao cumprimento da referida sentença.  

 

 

Ponto 8 – Pagamento dos passivos 

 

Associações: Requerem atualização das informações disponíveis 

online, via Siapenet, sobre processos que reconhecem valores 

devidos aos servidores pela Administração Pública.  

Direção: Vai buscar informações sobre o assunto e repassará às 

Associações na próxima reunião.  

 

 

Ponto 9 – Segurança dos trabalhadores 

 

Associações: Reiterem solicitação de informações sobre a 

reivindicação de implantação de uma política de proteção aos 

trabalhadores da CNEN, com vistas a evitar acidentes de trabalho. 

Direção: Informou que ainda não teve condições de tratar a questão, 

mas que pretende criar um grupo para elaborar uma proposta de tal 

política. 

 

 

Ponto 10 – Corte de verbas 

 

Associações: Afirmam que está havendo sucateamento da CNEN. 

Problema precisa ser mais discutido e soluções precisam ser 

buscadas. Cobram a existência de uma política que evite este 

sucateamento. 

Direção: Informa a as dificuldades orçamentárias e financeiras são 

generalizadas em diversos órgãos, razão pela qual afasta o 

entendimento de que esteja havendo um sucateamento da CNEN. 
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Informa que a Direção tem adotado todas as ações no sentido de 

obter os recursos necessários e acredita no sucesso de tais 

iniciativas. 

 

Ponto 11 – Agência Nacional de Segurança Nuclear 

 

Associações: Sabem que projeto da Agência foi devolvido à CNEN 

com vários questionamentos. Querem saber a situação atual deste 

projeto. Questionam ainda a falta de debate interno na CNEN sobre o 

tema.   

Direção: É natural que um projeto dessa natureza seja objeto de 

questionamentos, sugestões e solicitações de esclarecimentos. O 

projeto permanece em análise e a CNEN está prestando todas as 

informações e explicações solicitadas. CNEN segue no propósito de 

criar Agência. Solicitações de maiores esclarecimentos aos servidores 

e também de maior participação das Associações nos debates 

deverão ser levadas em consideração nos próximos passos referentes 

a este projeto.  

 

 

Ponto 12 – Mandado de Injunção 

 

Associações: Solicitam boletim informativo com orientações a 

servidores sobre concessão de aposentadoria especial e abono de 

permanência, conforme mensagem 553816 do MPOG, através da 

Diretoria de Normas e Procedimentos Judiciais de Pessoal. 

Diretoria: Boletim será providenciado. 

 

Encerramento: 

 



6 
 

As Associações de servidores e a Direção da CNEN agendaram uma 

reunião para dezembro para analisar os avanços nos temas 

debatidos. 


